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Sismos
– Fenómeno natural (geológico)
- Imprevisível
- Recorrente
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Potenciais Consequências em Portugal

Um único sismo (que atinja a região de Lisboa) pode causar 

dezenas de milhar de mortos e prejuizos materiais de cerca 

de 60% do PIB (Sismos e Edifícios, pág 125 e 625)

Fontes:

Tese da Drª Luisa Sousa (LNEC) - com base nos Censos 

2001 e vulnerabilidade sísmica do parque construído

Comparações com sismos do passado (1755, 1531)

Comparações com sismos recentes em outros países (Kobe 

1995, Turquia, 1999)
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Potenciais consequências dos sismos são 

evitáveis através de políticas preventivas

- Os edifícios podem ser construídos para resistir a sismos

- Os edifícios existentes podem ser reforçados

- As redes de infraestruturas e instalações industriais podem ser 

projectadas e construídas para resistir a sismos

-Até os monumentos podem ser reforçados
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No plano técnico há estudos, experiência 

(Açores e não só) e recomendações 

fundamentadas para agir.

Exemplos: relatórios sobre redes de infraestruturas  

– simulador da AML; recomendações para reforço 

de construções danificadas no sismo do Faial de 

1998 (Sismos e Edifícios, pág 661 a 667). 
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No plano político a comunidade

técnica tem feito inúmeras

sugestões transmitidas ao poder

político (incluindo ao nível da UE)

em numerosos contactos directos

desde Janeiro de 2000. O Governo

do engº Sócrates foi directamente

informado de tudo em 2005.
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DOCUMENTOS

� 1 - Programa Nacional de Redução da Vulnerabilidade Sísmica do 

Edificado, SPES e GECoRPA, Abril de 2001

� 2 - Prospecto de apresentação da Sociedade Portuguesa de Engenharia 

Sísmica, 2003

� 3 - Mensagem do anterior Presidente da República sobre a Redução do 

Risco Sísmico, Fevereiro de 2003

� 4 - Carta enviada ao Presidente da República e entregue em mão ao 1º 

Ministro em funções. Contém lista de medidas sugeridas para enfrentar 

o problema sísmico, organizada por ministérios. SPES, Novembro de 

2003
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� 5 - 1º Projecto de Resolução da Assembleia da República sobre a 

redução do risco sísmico. Deputados do PSD e do CDS, Março de 2004

� 6 - Correspondência com a Comissão Europeia, 2004 e 2005

� 7 - Estudo Sectorial sobre Risco Sísmico. Estudo realizado para a 

Câmara Municipal de Lisboa. Contém lista de acções para reduzir o 

risco sísmico que podem ter contribuições ao nível das autarquias 

locais. Março de 2005

� 8 - 2º Projecto de Resolução da Assembleia da República sobre a 

redução do risco sísmico. Deputados do PCP, Janeiro de 2006

� 9 - Excertos de uma tese de doutoramento sobre risco sísmico em que 

se analisam possíveis cenários sísmicos em Portugal com base nas 

ferramentas de simulação mais sofisticadas que existem. Junho de 2006
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� 10 - Earthquake Risk Reduction in Europe. Documento que contém as 

propostas da Associação Europeia de Engenharia Sísmica (EAEE) para 

actuação da União Europeia com vista a reduzir o risco sísmico na 

Europa. Fevereiro de 2007

� 11 - Apresentação das propostas da EAEE num “Information Meeting” 

no Parlamento Europeu. Fevereiro de 2007.

� 12 - REGI – Report on the Regional Impact of Earthquakes, Parlamento 

Europeu, Novembro  de 2007

� 13 - Carta do relatório REGI ao Presidente da Comissão Europeia, Maio 

de 2008

� 14 - Sismos e Edifícios / Mário Lopes [ et al] Edições Orion, Setembro 

de 2008
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Proposta de Projectos de Resolução anteriores na AR:

PSD+CDS 2004 (com apoio do Governo PSD/CDS)

� 1 — O desenvolvimento a curto prazo, em articulação, sempre que se

justifique, com a Associação Nacional dos Municípios Portugueses, das

seguintes iniciativas:

� a) Exigência de segurança estrutural anti-sísmica nos programas de

reabilitação urbana de edifícios antigos;

� b) Controlo de qualidade dos edifícios novos, de forma a garantir que os

projectos são feitos de acordo com a legislação e que a construção é

feita de acordo com o projecto;

� c) Debate público sobre o risco sísmico e formas de prevenção;
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� d) Informação, sensibilização e preparação da população;

� e) Incentivo a programas de investigação;

� 2 — A criação de um grupo de trabalho para, num curto espaço de

tempo, definir a implementação de medidas de médio e de longo

prazo, tendo em conta que um programa de redução da

vulnerabilidade do edificado, através da reabilitação estrutural,

demorará entre 25 a 30 anos a ser totalmente concretizado.
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Projecto de Resolução do PCP - 2006

� Assim, a Assembleia da República recomenda ao Governo: 

� 1. Que desenvolva, sempre que se justifique, em articulação com a 

Associação Nacional de Municípios e a breve prazo, as seguintes 

iniciativas:

� a) controlo de qualidade dos edifícios novos, de forma a garantir que a 

execução dos projectos é levada a cabo de acordo com a legislação e 

que o projecto é efectivamente cumprido quando executado;

� b) avaliação da vulnerabilidade sísmica das redes de infraestruturas

industriais, hospitalares, escolares, governamentais e de outros pontos 

críticos, bem como as de património histórico; intervindo onde se 

considere tecnicamente necessário.
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� c) que leve a cabo programas de informação e preparação da 

população;

� d) que promova a investigação científica nesta área.

� 2. A criação de um Grupo de Trabalho para que, em curto espaço 

de tempo, possa ser definida a implementação de medidas de 

curto, médio e longo prazos, no quadro de um programa de 

redução da vulnerabilidade sísmica, a iniciar quanto antes, 

definindo prioridades junto da comunidade científica.
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Projecto de Resolução do PCP, votado a 3 de Abril de 2008

Votos favoráveis: PCP, BE, Verdes, PSD, CDS

Votos contra: PS

O Projecto foi rejeitado. Durante a discussão o PS não apresentou

quaisquer argumentos para justificar o seu voto. Posteriormente, na TVI

(8 de Fevereiro de 2010) o deputado Mota Andrade justificou o sentido

de voto do PS com 2 argumentos:

-Não é preciso mais fiscalização de projectos e obras

-Não sabe se os edifícios antigos cumpriram ou não a legislação

técnica anti-sísmica
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Ao votar contra a avaliação da vulnerabilidade sísmica das

redes de infraestruturas o PS votou contra recomendações

explícitas de relatórios técnicos mandados elaborar pelo

anterior Governo do PS em 1998

Neste momento a sociedade portuguesa está muito mal

informada sobre o problema sísmico e sem percepção do

risco e conhecimento da capacidade técnica para o reduzir,

não há motivação para reduzir o risco. Por isto ao votar

contra a informação à população, conforme constava do

Projecto de Resolução, o PS deliberadamente contribui

para esconder o problema e desincentivar a prevenção.
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� Tanto quanto é do conhecimento público, desde 2005 o

Governo não implementou uma única das propostas da

comunidade técnica para reduzir o risco sísmico, tendo-se

apenas limitado a dar continuidade ao que sempre se fez:

Investigação + Protecção Civil
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Sugestões à AR

Aprovação de novo Projecto de Resolução sobre Redução do Risco

Sísmico com o máximo de consenso possível, inclusivé de deputados do

PS que desejem apoiar.

Medidas legislativas que obriguem o Governo a agir mesmo contra

vontade.

Informação à população, nomeadamente promovendo o debate público

sobre a redução do risco sísmico

Sensibilizar deputados do Parlamento Europeu para iniciativas ao nível da

União europeia para reduzir o risco sísmico

Apoio à realização da 15ª Conferência Mundial de Engenharia Sísmica em

Lisboa em 2012


